CONSIGNAÇÃO DA EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA AEROGARE CIVIL DAS LAJES
Angra do Heroísmo, 29 de Maio de 2004
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
O tráfego de passageiros nos aeroportos da Região Autónoma dos Açores tem verificado um crescimento sistemático nos últimos anos, em que o das Lajes não é excepção.

Os dados estatísticos ilustram essa progressão. Em 1990, na Aerogare Civil das Lajes, foi registado um movimento total de 344.591 passageiros e, em 1996, foram 357.477; ou seja, houve, nesse período de seis anos, um incremento de 3,7%. Em 2003, esse movimento total de passageiros na Aerogare Civil das Lajes foi de 423.347, ou seja, mais 18,4% do que o registado em 1996. 

Fazendo referência ao número de passageiros movimentados no conjunto dos aeroportos da Região, de 1990 para 1996, houve um incremento de 17% e de 1996 para 2002 de 39%. Actualmente, movimentam-se nos aeroportos dos Açores mais de um milhão e 600 mil passageiros.

Este crescimento está intimamente relacionado com a estratégia adoptada de desenvolvimento regional, nomeadamente com a aposta que tem vindo a ser efectuada no sector do turismo. O número de camas na ilha Terceira aumentou significativamente nos últimos anos. Em 1996 existiam 655 camas na Ilha Terceira, e actualmente existem 1.321. 

Os Açores são, desde 1998, a Região do País que apresenta maiores taxas de crescimento em termos de número de dormidas. Em 2003 tivemos 821 mil dormidas na hotelaria tradicional e no turismo em espaço rural. As receitas daí decorrentes foram na ordem dos 40 milhões de euros.

É também de salientar a redução do tarifário aéreo, que se verificou nos últimos anos. Em 1 de Janeiro de 1999 entrou em vigor um novo tarifário que permitiu uma redução de 27% do preço das viagens entre o Continente e os Açores e uma redução média de 17% nas ligações aéreas inter-ilhas. Passou, também, a haver uma disputa real entre duas companhias aéreas (SATA e TAP) para captarem os milhares de turistas que nos visitam anualmente e que tanto podem entrar ou sair por S. Miguel, Terceira ou Faial.

Presentemente, como é do conhecimento público, estamos a trabalhar no sentido de operar uma importante mudança no transporte aéreo regular. 

O documento relativo à imposição das obrigações de serviço público entre os Açores e o Continente e entre os Açores e a Região Autónoma da Madeira, a vigorar a partir de 1 de Janeiro de 2005, está pronto há já algum tempo, mas continua a aguardar a aprovação do Governo da República. É caso para dizer, como se usa agora em certo léxico político, que o Governo da República está a atrasar-se no seu trabalho de casa, mesmo depois de ter chumbado na primeira chamada.

É de lamentar que essa aprovação esteja pendente do simples facto do Governo da República estar ainda - refugiado em pretensas argumentações técnicas que, não sendo consentâneas com a realidade sócio-económica da Região, radicam em princípios deturpados ou mesmo falsos - a equacionar a aceitação de alguns dos pilares fundamentais da arquitectura desse novo modelo de transporte aéreo, que são:
tarifas iguais para todos os residentes e estudantes, independentemente da ilha onde residam e da transportadora que utilizem;
- a existência de um único conjunto de rotas para as diversas “gateways” dos Açores;
- a abertura das gateways do Pico e de Santa Maria;
- os encaminhamentos para residentes e não residentes nos mesmos moldes que actualmente se praticam;
- a possibilidade de as candidaturas para exploração dos serviços mínimos poderem ser efectuados com um programa de exploração conjunto, em regime de “code-share”; e,
- o subsídio ao preço do bilhete do residente e do estudante de valor próximo dos 100 euros. Na Madeira este subsídio é actualmente de 118 euros.

É precisamente porque os Açores têm hoje outro nível de desenvolvimento que, nestes últimos oito anos, o Governo Regional realizou e está a realizar investimentos em todos os aeródromos da Região Autónoma dos Açores. 

A primeira aerogare a ser objecto de uma intervenção foi a Aerogare do Aeródromo da Ilha Graciosa, que se encontra já concluída. Neste momento encontram-se as decorrer as obras de beneficiação e ampliação das Aerogares das Flores, do Pico e de S. Jorge e estão projectadas as obras de beneficiação da Aerogare do Corvo. Só no que diz respeito a estas aerogares estão a ser investidos aproximadamente 15 milhões de euros. Se a este montante adicionarmos os demais investimentos nos aeródromos regionais, que incluem a aquisição de equipamentos aeroportuários, diversas benfeitorias e obras de manutenção, bem como o investimento relativo à ampliação da pista do Aeródromo do Pico, podemos, bem à vontade, dizer que os investimentos nos aeródromos regionais ascendem aos 25 milhões de euros. São muitos milhões, é certo, mas aplicados com uma avaliação de prioridade e uma expectativa reprodutiva inegáveis

Também a ANA – Aeroportos de Portugal, SA, responsável pela gestão dos aeroportos de Santa Maria, João Paulo II e da Horta, começou a assumir a absoluta necessidade de investir nos aeroportos que tem a seu cargo na Região, tendo já remodelado a aerogare do Aeroporto da Horta, ainda em 2001, e projecta ampliar a aerogare do Aeroporto João Paulo II, bem como a pista do Aeroporto da Horta.

No que diz respeito à requalificação e modernização da Aerogare Civil das Lajes, cuja empreitada muito nos honra aqui estar hoje a consignar, trata-se de uma obra de grande impacto, projectada para um horizonte de tráfego de 750 mil passageiros/ano e com uma área de intervenção de 15.600 metros quadrados, passando a constituir a maior aerogare da Região.

Todo este projecto, já aprovado pelo Fundo de Coesão, representa um investimento na ordem dos 18 milhões de euros, sendo, a par das obras do Porto Oceânico da Praia da Vitória, cuja adjudicação deverá ocorrer já no próximo mês de Junho, num valor não inferior a 27,5 milhões de euros, dois dos mais importantes investimentos públicos lançados na Terceira durante o corrente ano. Desta forma, e pelas características similares dos projectos em causa, estamos a dar um importantíssimo passo na qualidade das acessibilidades desta ilha, com consequências económicas previsíveis de grande relevo para o seu desenvolvimento global. Por parte do Governo, registo a nossa satisfação ao cumprirmos mais um dos compromissos que assumimos.
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